SIDERÚRGICAS ASSUMEM COMPROMISSO CONTRA TRABALHO ESCRAVO NA CADEIA PRODUTIVA
No dia 13 de agosto de 2004, no auditório do Ministério Público do Trabalho, em Brasília/DF, representantes de siderúrgicas que atuam no Norte do País, reunidas na Associação das Siderúrgicas de Carajás (Asica), assinaram uma carta-compromisso pelo fim do trabalho escravo na produção de carvão vegetal. Também foram signatários: Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan), Federação das Indústrias do Paraná (Fiep), Sindicato da Indústria do Ferro-Gusa do Estado do Maranhão (Sifema), Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, Instituto Observatório Social, Confederação dos Metalúrgicos - CUT e Instituto Carvão Cidadão. Como testemunhas deste compromisso, assinaram: Organização Internacional do Trabalho (OIT); Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT); Tribunal Superior do Trabalho (TST); Ministério Público do Trabalho (MPT); Comissão Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae); Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Associação dos Juízes Federais (AJufe); Associação Brasileira dos Advogados do Trabalho (Abrat); e Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC).
As siderúrgicas representadas pela Asica são: Cia. Siderúrgica do Pará (Cosipar); Cia. Siderúrgica Vale do Pindaré; Cia. Siderúrgica do Maranhão (Cosima); Ferro Gusa do Maranhão Ltda (Fergumar); Ferro Gusa Carajás S/A; Gusa Nordeste S/A; Maranhão Gusa S/A (Margusa); Siderúrgica do Maranhão S/A (Simasa); Siderúrgica Marabá S/A (Simara); Siderúrgica do Pará (Sidepar); Susa Industrial Ltda, Viena Siderúrgica do Maranhão S/A, Terra Norte Metais Ltda, Siderúrgica Ibérica do Pará S/A e Usimar Ltda.
O evento integrou o calendário da Semana Nacional pela Cidadania e Solidariedade e é um marco histórico. Colocado em prática, promete mudar para melhor os rumos do emprego nos elos mais fracos da cadeia produtiva siderúrgica, com forte impacto ambiental também, já que o carvão vegetal é um dos subprodutos do desmatamento. A carta-compromisso reconhece que, entre outros fatos, ainda existem focos de trabalho degradante e trabalho escravo na cadeia produtiva do setor siderúrgico no Brasil, constituindo-se em grave violação dos direitos humanos e cuja erradicação imediata deve ser uma das prioridades dos governos e da sociedade. Os signatários, no documento, também se comprometem, entre outras medidas, a definir restrições comerciais àquelas empresas que utilizam mão-de-obra escrava e a desenvolver campanhas contra a escravidão, evitando o aliciamento de trabalhadores mais vulneráveis.
 


Oded Grajew, pres. do Instituto Ethos, 

assina a carta-compromisso, observado

 pelo presidente do TST, Vantuil Abdalla.
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